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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE JOAÇABA


PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 17/2015/PMJ

EDITAL PP Nº 8/2015/PMJ

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: 

MENOR PREÇO POR LOTE
O MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), representado neste ato por seu Prefeito, Sr. RAFAEL LASKE, torna público para conhecimento dos interessados que, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto Municipal nº 2.879/2006 e alterações, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, realizará PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, visando a contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada(s) para fornecer licença(s) de uso de sistemas de Gestão Fiscal e Controle Interno e/ou de IAD – Indicadores de Avaliação de Desempenho e Cadastro Sócio Econômico, para a Administração Municipal de Joaçaba, SC.
Os documentos para o credenciamento das empresas, os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba, SC, até o horário estipulado abaixo, para o início da sessão pública de processamento do pregão.

Os envelopes poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se responsabilizará por extravio ou atraso.

 A sessão de processamento do pregão será realizada no endereço acima mencionado, iniciando-se às 14 horas do dia 07 de abril de 2015, e será conduzida pelo Pregoeiro ou seu substituto, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

1. DO OBJETO E DA FORMA DE EXECUÇÃO

1.1. DO OBJETO

1.1.1. Contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada(s) para fornecer licença(s) de uso de sistemas de Gestão Fiscal e Controle Interno e/ou de IAD – Indicadores de Avaliação de Desempenho e Cadastro Sócio Econômico, para a Administração Municipal de Joaçaba, SC, incluindo os serviços de instalação, ajustes de funcionalidades, consultoria, treinamento, suporte operacional, atualizações legais e tecnológicas, necessários ao perfeito funcionamento da solução contratada, conforme condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1. DA FORMA DE EXECUÇÃO

1.1.1. Os itens, objeto desta licitação, deverão ser cotados e fornecidos em conformidade com as especificações constantes do Anexo I – Especificações Mínimas e Termos de Referência do presente Edital.
1.1.2. Os prazos para execução do objeto ficam assim definidos:
a. Instalação e disponibilização de acessos pela internet aos sistemas: em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato.
b. Serviços de treinamento operacional: em até 10 (dez) dias contados da instalação, de acordo com a solicitação do Município, devendo ser concluídos em até 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato.
c. Licenças de uso dos sistemas: 12 (doze) meses contados a partir da instalação.
1.1.3. Por ocasião do recebimento dos serviços, o Município de Joaçaba, por intermédio de servidor designado, reserva-se no direito de proceder às validações das funcionalidades requeridas e especificadas neste Edital, rejeitá-las, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, obrigando o proponente vencedor a promover as devidas correções, observando-se os prazos estipulados.
1.1.3.1. O aceite dos serviços não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou técnico dos produtos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente.
1.1.3.2. Caso os serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do evento.
1.1.4. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento e permanência no Município para a prestação dos serviços, são de inteira responsabilidade da proponente vencedora;
1.1.4.1. Serão de total responsabilidade da proponente vencedora, eventuais danos decorrentes de acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de Trânsito Brasileiro;

1.1.4.2. Caberá exclusivamente à proponente vencedora, na prestação dos serviços, a responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, referentes ao pessoal integrante de sua sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a empresa contratada colocar a serviço no atendimento do objeto.

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento e demais exigências constantes deste Edital.

2.2. Não poderá participar empresa concordatária ou que estiver sob regime de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação.
2.3. Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por Ato do Poder Público de Joaçaba, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93).

2.4. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável pela licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei 8.666/93, observadas também, as vedações dos artigos 66, 67 e 68 da Lei Orgânica do Município.

2.5. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e                                das disposições das leis especiais, quando for o caso.

2.6. Da participação das microempresas e empresas de pequeno porte

2.6.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem participar deste certame 
usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o 
disposto nos subitens seguintes.

2.6.2. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da seguinte documentação:

a. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei  Complementar nº  123/2006. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 120  (cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação.

b. Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006,  afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei  Complementar nº 123/2006, conforme o modelo do Anexo II, do presente Edital.

2.6.3. Os documentos para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte deverão ser apresentados fora dos envelopes, no ato de credenciamento das empresas participantes.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Fica a critério do licitante se fazer representar ou não na sessão.

3.2. A empresa participante deste processo licitatório que enviar representante legal deverá, até o horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, apresentando os seguintes documentos, em cópia autenticada ou cópia e respectivo original (em mãos) para autenticação:

a) Caso o representante seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar:

· Cópia do ato constitutivo ou do contrato social (acompanhado de todas as alterações, ou consolidado), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

· Cópia da cédula de identidade;

· Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação.

b) Caso o representante seja preposto da empresa proponente, deverá apresentar: 

· Instrumento procuratório ou Carta de Credenciamento, de acordo com o Anexo IV deste Edital;

· Cópia da cédula de identidade;

· Cópia do ato constitutivo ou contrato social (acompanhado de todas as alterações, ou consolidado);

· Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação.

3.3. A empresa que não se fizer representar deverá encaminhar, juntamente com os envelopes da proposta e da documentação, cópia do ato constitutivo ou do contrato social, bem como, declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme o modelo do Anexo V. Tais documentos deverão ser encaminhados fora dos envelopes da Proposta e da Documentação, sob pena de impedimento em participar do certame.
3.3.1. O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a inabilitação, nem a desclassificação do Licitante. A empresa que não se fizer representar participará do certame apenas com a sua proposta escrita.

3.3.2. A empresa que não se fizer representar fica automaticamente impedida de participar da fase de competição com lances verbais, da negociação de preços e de se manifestar motivadamente sobre os atos da Administração, decaindo, em consequência do direito de interpor recurso. 
3.4. Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de um Licitante.

3.5. Os documentos de credenciamento, os quais farão parte do presente processo de licitação, deverão ser entregues separadamente dos envelopes da Proposta e da Documentação. 

3.6. Far-se-á o credenciamento até o horário estipulado para o início da sessão de processamento do pregão.
4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
4.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá ser apresentada de acordo com modelo estabelecido no Anexo IV, fora dos envelopes nº 01 e 02.
4.1.1. Caso o referido documento não seja apresentado na forma estabelecida acima, o Pregoeiro poderá suprir tal formalidade através de declaração a ser firmada pelo representante legal do participante durante a sessão, desde que o mesmo tenha poderes para firmá-la.
4.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes lacrados e rubricados, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:
ENVELOPE 01 - PROPOSTA

MUNICÍPIO DE JOAÇABA-SC

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2015 – EDITAL PP Nº ___/2015
EMPRESA PROPONENTE:

ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE JOAÇABA-SC

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2015 – EDITAL PP Nº ___/2015
EMPRESA PROPONENTE:

5. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE 01 “DA PROPOSTA”

5.1. O envelope nº 01 “Da Proposta” deverá conter os seguintes elementos:

5.1.1. Carta proposta, na forma impressa, de acordo com o modelo do Anexo V, contendo preço unitário e total do item e o valor total do lote cotado, em moeda corrente nacional, incluso de taxas, fretes, impostos e descontos, conforme o caso, não sendo admitidos quaisquer outros adicionais ou supressões, 
após a abertura dos envelopes;

5.1.1.1. Especificações pertinentes ao objeto desta licitação;

5.1.1.2. Local e data;

5.1.1.3. Assinatura do representante legal da proponente.

5.2. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas nos itens do Anexo V deste Edital.

5.3. Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total cotado, será considerado, para fins de julgamento das propostas, o primeiro.

5.4. Para a proposta apresentada será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, independentemente de declaração expressa.

5.5. A empresa vencedora fica submetida aos prazos especificados no presente Edital, independentemente de declaração expressa. 

5.6. A proposta deverá ser elaborada em papel com a devida identificação da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

5.7. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais.
5.8. Com fundamento no inciso I do art. 48 da Lei nº 8.666/93, consolidada, serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital.

5.9. Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, poderão ser     considerados pelo Pregoeiro, como meramente formais, cabendo a este agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública. 

5.10. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos.

6. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE 02 “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

6.1. Para a habilitação no presente processo os interessados deverão apresentar no Envelope 02 - Documentos de Habilitação, os documentos a seguir relacionados:
6.1.1. Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, consolidado ou original acompanhado das alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;

6.1.1.1. A empresa que apresentar, conforme o subitem 3.2 deste edital, o Ato Constitutivo/Contrato Social no ato de credenciamento do seu representante para participação da presente licitação, fica dispensado de apresentá-lo dentro do envelope da habilitação.

6.1.2. Cópia do Cartão de Inscrição no CNPJ/MF, atualizado.
6.1.3. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, inclusive quanto à Dívida Ativa da União;

6.1.4. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa;

6.1.5. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa;

6.1.6. Comprovante de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);
6.1.7. Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
6.1.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943 (art. 29, V, da Lei 8.666/93 alterada).
6.1.9. Declaração expressa pela proponente atestando que a mesma goza de boa situação financeira. Na referida declaração deverá constar a assinatura do administrador e do contador da empresa com a devida identificação;
6.1.10. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, com data de expedição de até 60 (sessenta) dias;

6.1.10.1. No caso de comarca com mais de um Cartório Distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.
6.1.11. Atestado e/ou certidão, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente identificado com dados do emissor (data, nome do contratante, responsável pela emissão, relação dos serviços prestados), em nome da licitante, comprovando esta ter desempenhado, de forma satisfatória, atividades compatíveis com o objeto desta licitação, pertinentes ao fornecimento de licença de uso de sistemas de informação com funcionalidades voltadas para CONTROLE INTERNO e/ou CADASTRO SOCIO ECONOMICO e INDICADORES DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO (IAD) para setor público ou privado. 
6.1.12. Documentos que comprovem ser possuidora dos direitos de comercialização da solução ofertada, sendo autora dos sistemas ou com homologação dos direitos por meio de contrato de direito de comercialização do produto.
6.1.13. Comprovação de possuir 01 (um) profissional de nível superior, graduado na área de informática, o qual será o responsável pela Equipe Técnica da licitante.
6.1.14. Declaração de que a empresa proponente tem conhecimento dos dados técnicos necessários para subsidiar a elaboração da proposta e das condições locais de onde será executado o objeto.
6.1.15. Declaração de inexistência de menores em seu quadro de pessoal, na forma do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal.

6.1.16. Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público de Joaçaba, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93).

6.1.17. Declaração de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele estabelecidas.

6.2. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada em Cartório, ou ainda, fotocópia acompanhada do original, que poderá ser conferida e autenticada por servidor municipal. 

6.2.1. As empresas que quiserem autenticar documentos junto a Prefeitura de Joaçaba deverão apresentá-los acompanhados dos originais, preferencialmente, até três dias úteis antes do prazo de entrega da documentação e proposta, de segunda a sexta-feira, das 13 às 19 horas, junto a Secretaria de Gestão Administrativa do Município, na Avenida XV de Novembro, 378. 

6.3. A Equipe de Apoio do Pregão poderá proceder à consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET.

6.4. Não serão considerados os documentos apresentados por telex, telegrama, fax ou e-mail.

6.5. No caso de apresentação de documentos e/ou certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos.

6.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-se o disposto no subitem 7.18.7 e seguintes do presente Edital.

7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

7.1. O credenciamento dos interessados em participar do certame, assim como, o recebimento da proposta de preços e dos documentos de habilitação ocorrerá até as 14 horas do dia 07 de abril de 2015, no local indicado no preâmbulo deste Edital.

7.1.1. Ultrapassado o prazo previsto acima estará encerrado o credenciamento, bem como o recebimento dos envelopes e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

7.2. Após o credenciamento, será aberta a sessão de processamento do pregão, momento em que os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo IV do Edital.

7.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

7.3.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem quaisquer das exigências deste Edital ou que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, bem como aquelas que consignarem preços simbólicos, irrisórios, de valor 0,00 (zero), manifestamente inexeqüíveis ou financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação, e ainda, àquelas que consignarem vantagens não previstas ou baseadas em oferta das demais licitantes.

7.3.2. Não serão motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração. 

7.4. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a. Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b. Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

7.5. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.5.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

7.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

7.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

7.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado, observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar nº 123/2006 (item 7.18 e seguintes deste Edital).

7.9. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

7.10. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço oferecido, decidindo motivadamente a respeito.

7.10.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

7.11.1. Quando houver mais de um item a ser licitado, o envelope dos documentos de habilitação será aberto após o final da etapa de lances de todos os itens.  

7.12. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor do certame.

7.13. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

7.14. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos.

7.15. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os Licitantes presentes.

7.16. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes. 

7.17. Para o bem dos serviços, o Pregoeiro, se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos serviços.

7.18. Da preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte
7.18.1. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

7.18.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.

7.18.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma:

a. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 7.18.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.18.2 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.18.2 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta. 

7.18.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 7.18.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.18.5. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

7.18.6. O disposto no subitem 7.18.3 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Nesse caso o desempate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado mediante sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão.

7.18.7. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.18.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.

7.18.7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.18.7.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.18.8. A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, no ato de credenciamento, de acordo com o disposto no subitem 2.6 deste Edital, não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006.

8. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.

8.1. No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.2. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

8.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

8.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento, observadas as condições descritas no subitem 8.6, abaixo. 

8.5. A adjudicação será feita pelo MENOR PREÇO POR LOTE.
8.6. A licitante declarada vencedora deverá fazer a apresentação do Sistema ofertado aos técnicos designados pela Administração Municipal, com vistas à comprovação de atendimento pleno aos requisitos constantes do ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS e TERMO DE REFERÊNCIA do presente Edital, sendo observado:

8.6.1. A licitante terá 02 (dois) dias úteis a partir do termino da sessão de habilitação para agendar a apresentação, pelo telefone (49) 3527-8821, com a Coordenadoria de Controle Interno. 

8.6.1.1. Na data e horário marcados, a licitante deverá estar munida de todos os recursos necessários para a apresentação, ficando sob responsabilidade do Município a disponibilização do link de internet necessário, tal que o Sistema ofertado seja acessado em servidor externo pelo link de internet fornecido;
8.6.2. Após a análise realizada pelos técnicos designados pelo Município e, com base em laudo técnico, caso a amostragem tenha sido aprovada, a proposta da licitante será classificada.
8.6.2.1. Caso a amostragem tenha sido reprovada, a proposta será desclassificada e o pregoeiro convocará a melhor oferta subseqüente para apresentação de sua amostra, repetindo o mesmo procedimento utilizado em todas as apresentações. 
9. DA CONTRATAÇÃO

9.1. Fica estabelecido que com o(s) licitante(s) vencedor(es) será celebrado contrato, conforme Anexo VI, que deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, devendo neste ato, a Contratada indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras informações.

9.2. A recusa injustificada da licitante em assinar o contrato dentro do prazo previsto caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando as penalidades previstas no item 11 do presente Edital.

9.3. Caso a proponente declarada vencedora, não queira ou não possa assinar o contrato dentro do prazo máximo previsto, poderá o Município, sem prejuízo de aplicação de penalidades à desistente, optar pela contratação das proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, conforme dispõe o § 2º do art. 64 da Lei 8.666/93, se alternativamente o Município não preferir revogar a presente Licitação.

10. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
10.1. Cabe ao Município:

10.1.1. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;

10.1.2. Fiscalizar a execução do objeto;

10.1.3. Efetuar o pagamento à proponente vencedora, de acordo com o item 14, deste Edital;

10.1.4. Emitir Autorização de Fornecimento à proponente vencedora, para a efetiva entrega dos serviços.

10.1.5. Disponibilizar infraestrutura de hardware e software necessária a execução dos serviços contratados.

10.1.6. Disponibilizar espaço físico para execução dos trabalhos da contratada quando estes forem in loco. 

10.2. Cabe ao Proponente Vencedor:

10.2.1. Executar o objeto de acordo com o estipulado no subitem 1.2 (Da Forma de Execução) do presente Edital;

10.2.2. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente Processo de Licitação;

10.2.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto;

10.2.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto;

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Nos termos do art. 7° da Lei 10.520/2002, se o Licitante, convocado no prazo estipulado, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

11.2. O atraso injustificado na entrega do objeto sujeitará a proponente vencedora à multa de mora, no valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) do total contratado. 

11.2.1. A multa aludida acima não impede que a Administração aplique as outras sanções previstas em Lei.

12. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

12.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93;

b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardando-se o interesse público;

c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.
12.2. O descumprimento, por parte da proponente vencedora, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao Município o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.
12.3. Fica reservado ao Município o direito de rescindir total ou parcialmente o contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista à proponente vencedora, direito algum de reclamações ou indenização, com exceção da rescisão com fulcro no art. 78, XII a XVII, em que será observado o disposto no art. 79, § 2º, da Lei 8.666/93.
13. DA VIGÊNCIA E DO ACOMPANHAMENTO
13.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado, por interesse das partes e em conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 64, e inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses.
13.1.1. Ocorrendo prorrogação, o Município consignará nos próximos exercícios em seu orçamento os recursos necessários ao atendimento dos pagamentos previstos.
13.1.2. O Município se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade das verbas previstas.
13.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos servidores ROBERTO MINATI e EULO ANTONIO BALVEDI, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
14. DA FORMA DE PAGAMENTO, DA NOTA FISCAL, DO REAJUSTE E DA REVISÃO.
14.1. O pagamento será realizado da seguinte forma:

a. Licenças de uso temporário dos sistemas de Controle Interno/Auditoria e de Cadastro Sócio Econômico (itens 1 e 4 do Anexo V):
· Pagamento mensal, até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido.

b. Serviço de instalação dos sistemas de Controle Interno/Auditoria e de Cadastro Sócio Econômico (itens 2 e 5 do Anexo V):
· Em até 05 (cinco) dias, contados da execução dos serviços.

c. Serviços de treinamento operacional (itens 3 e 6 do Anexo V:

· Em até 05 (cinco) dias, contados da realização de cada treinamento.
14.1.1. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei nº 9.032/1995, e apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei 8.666/93.
14.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para a PREFEITURA DE JOAÇABA, Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba, SC, CNPJ Nº 82.939.380/0001-99 e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho e do processo licitatório.  

14.2.1. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o MUNICÍPIO do ressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente vencedora.
14.3. Os preços somente serão reajustados após 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta, utilizando-se como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC.
14.4. Os preços poderão ser revisados quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, podendo ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela proponente vencedora.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas provenientes da execução deste edital correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias:

2.028 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

52 - 3.3.90.00.00.00.00.00.000.01.0000 – Aplicações Diretas

2.033 – MANUTENÇÃO DA COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO

7
- 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000 – Aplicações Diretas

2.045 – MANUTENÇÃO DA COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO

46 - 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000 – Aplicações Diretas

2.020 – MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO
3 – 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000 – Aplicações Diretas

236 - 3 – 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0000 – Aplicações Diretas

15.2. O valor total estimado para os primeiros 12 (doze) meses desta contratação é de R$ 194.600,00 (cento e noventa e quatro mil e seiscentos reais). 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

16.2. Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal, revogar, anular ou homologar esta Licitação, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

16.3. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes. Após este prazo a comunicação que venha a apontar falhas ou irregularidades que o viciaria, não terá efeito de recurso. 

16.4. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei 8.666/93 atualizada, Lei 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e o Decreto Municipal nº 2.879/2006 e suas alterações. 

16.5. No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser adiada a abertura da licitação ou alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93, atualizada.

16.6. São partes integrantes do presente Edital:

· Anexo I – Especificações Mínimas / Termos de Referência 

· Anexo II - Modelo da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

· Anexo III – Modelo da Carta de Credenciamento

· Anexo IV - Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação

· Anexo V - Modelo da Proposta  
· Anexo VI – Minuta de Contrato
16.7. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, através de documento formal endereçado ao Pregoeiro da Prefeitura de Joaçaba.

16.7.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
16.7.2. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

16.8. Para dirimir questões decorrentes do presente processo fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), por mais privilegiado que outro possa ser.

Joaçaba (SC), 11 de março de 2015.

MUNICÍPIO DE JOAÇABA 

RAFAEL LASKE

Prefeito 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 17/2015/PMJ

EDITAL PP Nº 08/2015/PMJ
ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS / TERMOS DE REFERÊNCIA
LOTE 1 - SISTEMA DE GESTÃO FISCAL / CONTROLE INTERNO
1. OBJETIVOS GERAIS 

1.1. Contratação de Pessoa Jurídica capacitada a fornecer licença de uso de sistemas DE GESTÃO FISCAL e CONTROLE INTERNO para a Administração Municipal, com serviços de Instalação, Ajustes de Funcionalidades, Consultoria, Treinamento, Suporte Operacional, Atualizações Legais e Tecnológicas, necessários ao perfeito funcionamento da solução contratada, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos.

2. JUSTIFICATIVAS:

2.1. Visando ao cumprimento dos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal (CF), que estabelece a necessidade de se manter sistemas de Controle Interno e Auditoria para a esfera municipal e federal e também a necessidade de instrumentalizar procedimentos para atender eficazmente a legislação, jurisprudências e normatizações as quais o Município de Joaçaba está submetido, faz-se necessário a implantação de Sistemas informatizados para atender as áreas de Controle Interno e Auditoria, Gestão Fiscal.

2.2. A implantação dos sistemas mencionados irá disponibilizar ferramentas para a Administração publicada legislação quanto a: (conforme artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal)

a) Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos;

b) Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

c) Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município;

d) Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;

e) A Lei Federal nº 101 de 04/05/2000 (LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal) em seus artigos 54 e 59, respectivamente, expande as atribuições de Controle Interno e Auditoria no que tange a emissão do Relatório de Gestão Fiscal e fiscalização das normas da LRF, além de assegurar a fidedignidade das informações constantes nos instrumentos de transparência da gestão fiscal, definidos no seu art. 48.

3. DETALHAMENTO DO OBJETO

Abaixo o quadro demonstra o resumo do objeto proposto:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO 
	UN
	QTDE

	1
	Licença de uso temporária dos Sistemas Contratados com serviços de Suporte Operacional e Garantia de Atualização Legal e Tecnológica (GLT)
	MÊS
	12

	2
	Serviço de Instalação.
	SV
	01

	3
	Serviços de Treinamento.
	SV
	02


3.1. LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE CONTROLE INTERNO E AUDITORIA - REQUISITOS GERAIS

a) Licenças de uso temporárias para quantidade ilimitada de usuários concorrentes.

b) Disponibilizar instrumentos para: 
i. Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;

ii. Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

c) Possibilitar a aplicação de auditorias de Controle Interno e Auditoria, com padronização, orientação legal às normas e regulamentações emitidas pela TCE-SC, para os diversos temas objetos da auditoria, assim como a avaliação do cumprimento dos limites constitucionais e prazos legais.

d) Permitir o planejamento e a elaboração do Plano de Trabalho do Controle Interno e Auditoria e acompanhamento das quantidades PREVISTAS x REALIZADAS de auditorias de controle interno.

e) Permitir integração automática (por leitura automática das bases de dados financeiros e orçamentários a serem disponibilizadas pelo Município) das informações abaixo relacionadas com vistas na seleção de processos para auditoria e apontamentos automáticos de transações e processos que reflitam qualquer desatendimento às normas legais (tais como: CONTRATOS RENOVADOS INDEVIDAMENTE, MODALIDADES DE PROCESSOS LICITATÓRIOS INADEQUADOS, TRANSAÇÕES CONTÁBEIS DE EMPENHOS, LIQUIDAÇÕES E PAGAMENTOS EM DESACORDO COM AS EXIGÊNCIAS LEGAIS, REAVALIAÇÕES PATRIMONIAIS EM DESACORDO COM AS EXIGÊNCIAS LEGAIS EM CURSO):

1. Dados da contabilidade: ORÇAMENTOS DE DESPESA E RECEITAS, EMPENHOS, TRANSAÇÕES FINANCEIRAS PAGAMENTOS, LIQUIDAÇÕES, ANULAÇÕES, MUTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS e RECEITAS REALIZADAS;

2. Dados de contratos: REQUISIÇÕES, CONTRATOS E ADITIVOS.

3. Dados patrimoniais: AQUISIÇÃO E INCORPORAÇÃO DE BENS, ALIENAÇOES, E DESALIENAÇÕES.

f) Emitir Relatórios de Auditoria de Controle Interno e Auditoria;

g) Permitir avaliar o cumprimento de metas fiscais;

h) Apresentar métodos padronizados para cada área e tema da Administração Pública, em conformidade com os itens abaixo relacionados, compatibilizados com NORMAS TÉCNICAS e CHECKLIST´s elaborados com base em estudos detalhados das normas legais, na melhor técnica e nos conceitos de Auditoria:

· Planejamento, Elaboração e Aprovação das Peças Orçamentárias – PPA, LDO e LOA;

· Execução Orçamentária – PPA, LDO, LOA;

· Licitações – Modalidade, Tipo, Dispensa e Inexigibilidade;

· Tesouraria;

· Controle de Bens Permanentes;

· Controle de Bens de Consumo;

· Recursos Humanos;

· Receitas;

· Limites do Legislativo;

· Exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Exigências Constitucionais – Federal e Estadual;

· Da Lei 4.320/64;

· Exigências da Legislação Federal;

· Exigências da Legislação Estadual;

· Resoluções, Portarias e Normas da Secretaria do Tesouro Nacional;

· Resoluções, Instruções, Decisões e Súmulas do Tribunal de Contas do Estado;

· Resoluções, Instruções, Decisões e Súmulas do Tribunal de Contas da União;

· Sentenças de Tribunais Superiores;

· Alterações (todas) da legislação brasileira aplicada a Administração Pública.

i) Permitir controlar os trabalhos do Sistema de Controle Interno e Auditoria, com vistas nas ações objetivas sobre os temas e áreas de maior relevância, permitindo ao Controlador realizar as verificações legais, operacionais e emitir os respectivos relatórios:

1. Agenda de obrigações, com orientação sobre a aplicabilidade e interpretação;

2. Controle das verificações realizadas e plano de trabalho para as ações do Controle Interno e Auditoria a serem realizadas no exercício;

3. Relatório Anual e bimestral de Controle Interno e Auditoria com todos os apontamentos levantados pelo Controle Interno e Auditoria e sistematização dos seus pareceres.

j) Permitir automatização da programação de trabalho e controle de processos da Controladoria visando à eficiência e eficácia dos serviços, permitindo emissão automática de ofícios/memorandos/CI destinados às DIRETORIAS DA PREFEITURA DE JOAÇABA e ENTIDADES EXTERNAS com vistas na requisição dos documentos e processos selecionados para auditoria de Controle Interno e Auditoria.

k) Permitir ao Controlador auditar, por amostragem, todas as ações praticadas pelo Órgão Público, verificando os aspectos legais, operacionais e funcionais.

3.1.1. CONTROLES REQUERIDOS PARA ATOS LEGAIS

a) Manter os atos legais pertinentes a Controle Interno e Auditoria, com serviço técnico especializado para dar suporte na atualização da estrutura funcional e legal do Controle Interno e Auditoria.

b) Permitir o cadastramento do compêndio legal sobre todas as Leis, Decretos e Atos Administrativos pertinentes a Controle Interno e Auditoria, permitindo a digitalização desses documentos e indexação das respectivas imagens para armazenamento em banco de dados, mantendo-se plenamente atualizada a solução, a partir da publicação legal, com a devida orientação de sua correta aplicabilidade e com possibilidade de pesquisas por meio da internet.

c) Possibilitar que os Usuários solicitem orientações técnicas sobre interpretações e atos do Controle Interno e Auditoria, para cada item do CHECKLIST de auditoria de Controle Interno e Auditoria;

d) Promover o atendimento às chamadas de suporte dos Usuários com possibilidade de visualização das orientações técnicas emitidas, para cada item de CHECKLIST de auditoria de Controle Interno e Auditoria, referente aos temas e assuntos auditados com pareceres requeridos;

e) Permitir a visualização das imagens de toda a legislação e as orientações técnicas, com acesso ao histórico dessas informações ao longo do tempo;

3.1.2. APOIO À LOGÍSTICA PARA PROGRAMAÇÃO DE TRABALHO DA CONTROLADORIA

a) Permitir todo o Planejamento e Agendamento das ações de verificação, análise e relatoria dos temas, processos e procedimentos do Órgão Público.

b) No uso das funcionalidades da solução, permitir que o Controlador organize e cadastre o tempo planejado para as atividades de auditorias a serem realizadas, pela equipe, distribuindo no tempo as ações e temas conforme as prioridades do órgão público, indícios ou denúncias.

c) De cada tema ou área deverá permitir uma série de processos dos quais serão selecionados por amostragem, por indícios ou por denúncias e, previsto, em horas-técnicas trabalhadas, o tempo total para as seguintes fases:

1. Verificação – Legal e de Procedimentos;

2. Análise dos Papéis de Trabalho e cópias de documentos;

3. Relatórios com pareceres e orientações.

d) Considerando que as horas-técnicas projetadas nas ações do Controle Interno e Auditoria são estimadas, a cada período deverá possibilitar o replanejamento pelo Controlador da agenda, ajustando o tempo, os temas, as áreas e os Processos.

3.1.3. AUDITORIA DE PRAZOS LEGAIS E PRAZOS AGENDADOS:

a) Controlar a agenda de prazos legais, com apontamento de diversos níveis 
de alertas para 
evitar atrasos nos cumprimentos dos prazos.

b) Controlar PRAZOS AGENDADOS exigidos da Controladoria decorrentes de ofícios e requerimentos, com controle do prazo de atendimento e controle de processo de todos os documentos e tramitações de atendimento aos prazos demandados por órgãos externos, tais como TRIBUNAL DE CONTAS, MINISTÉRIO PÚBLICO e outras Entidades.

c) Permitir a digitalização de todos os documentos pertinentes aos prazos agendados, com cadastramento e indexação para consulta das cópias dos documentos que compõem os respectivos processos/andamentos e apontamento automático de VENCIMENTO DOS PRAZOS;

d) Controlar o fluxo de trabalho dos PRAZOS AGENDADOS com atribuição das UNIDADES GESTORAS responsáveis pelas providências requeridas e prestação das respectivas informações, com emissão de e-mail automático pelo sistema para alertar os responsáveis pelas UNIDADES GESTORAS mediante cada prazo agendado.

3.1.4. CONTROLES PARA CONCESSÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE ADIANTAMENTOS E DIÁRIAS AOS SERVIDORES

Permitir controlar os processos de concessão de diárias, durante toda fase do processo:

FASE-1: CADASTRAMENTO DO REQUERIMENTO pelo Servidor com disponibilização de WEB PAGE, integrada na página do Município, com emissão do documento de RA - REQUERIMENTO DE ADIANTAMENTO, com numeração controlada pelo sistema;

FASE-2: AUTORIZAÇÃO PARA CONCESSÃO pelos Órgãos Administrativos, sob supervisão e regras da Controladoria, com acesso aos dados do REQUERIMENTO cadastrado pelo Servidor;

FASE-3: PRESTAÇÃO DE CONTAS pelo Servidor com disponibilização de WEB PAGE, integrada na página do Município com possibilidade de preenchimento de cheklist personalizado para cada tipo de adiantamento, com a digitalização dos documentos comprobatórios, cadastramento dos valores gastos e geração automática do BALANCETE ANALÍTICO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE ADIANTAMENTO;

FASE-4: LAUDO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS com possibilidade de análise pela Controladoria do “checklist” e respectivos documentos cadastrados pelo Servidor, e emissão do LAUDO final:

APROVADO
APROVADO COM RESTRIÇÕES
REPROVADO
PARA REAVALIAÇÃO
Na situação de “PARA REAVALIAÇÃO” o sistema deverá liberar o processo para o Servidor proceder a devidas correções e/ou complementações necessárias.

3.1.5. CONTROLES PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE SUBVENÇÕES, AUXÍLIOS E CONTRIBUIÇÃO

Disponibilizar recursos de controle de processos para permitir o cadastramento dos processos pelas Secretarias Responsáveis pela CONCESSÃO e GESTÃO das subvenções, auxílios e Contribuições, com controles de toda a fase do processo:

FASE-1: PRESTAÇÃO DE CONTAS pelo Setor Contábil Responsável, com preenchimento dos cheklist personalizado para cada modalidade de processo e anexação dos documentos digitalizados no próprio sistema;

FASE-2: LAUDO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS com possibilidade de análise pela Controladoria do “checklist” e respectivos documentos cadastrados na PRESTAÇÃO DE CONTAS e emissão do LAUDO final:

APROVADO;

APROVADO COM RESTRIÇÕES;

REPROVADO;

PARA REAVALIAÇÃO;

Na situação de “PARA REAVALIAÇÃO” o sistema libera o processo para o Servidor proceder a devidas correções e/ou complementações necessárias.

3.1.6. AUDITORIA DE CONTRATOS DE FORNECEDORES E CONVÊNIOS

3.1.6.1. Permitir auditoria de CONTRATOS com rotinas de importação, pesquisa e emissão de relatórios de controle, atendendo as necessidades de controle interno, pertinentes à:

a) Controle de prazos, vencimentos e aditamentos;

b) Controle de Fontes de Recursos;

c) Controle de Dotações Orçadas;

d) Controle de Cronograma de Aprovações/Liberações de pagamentos dos valores contratados;

e) Permitir a Prestação de contas, com Auditoria de Controle Interno, sobre as FASES de acompanhamento dos contratos (FORMALIZAÇÃO DO TERMO, EXECUÇÃO E ADITAMENTOS) particularizados para as modalidades contratuais PREGÃO, CONCORRÊNCIA, TOMADAS DE PREÇOS, CARTAS CONVITES, de acordo com CHECKLIST e NORMAS LEGAIS instituídas por Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado, com emissão de relatório automático para prestação de contas referentes aos contratos.

f) Permitir a digitalização e indexação de todos os documentos pertinentes aos contratos, tais como INSTRUMENTO CONTRATUAL, ADITAMENTOS, MEDIÇÕES e toda MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA, com possibilidade de acesso aos documentos de forma prática e versátil, mantendo a “PASTA VIRTUAL” dos contratos sob auditoria da Controladoria Geral.

g) Controle de VENCIMENTO dos contratos por meio de ferramentas gerenciais e gráficos na forma de “painel de controle” apontando os contratos VENCIDOS e A VENCER com antecedência;

h) Possibilidade de consultas e relatórios dos CONTRATOS com “filtros” de diversas naturezas tais como: MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO, REGIME DE CONTRATAÇÃO, GARANTIAS, TIPO DE LIQUIDAÇÃO, REGIME DE EXECUÇÃO e PERÍODOS DE CONTRATAÇÃO ou VENCIMENTOS.

i) Auditoria dos valores PAGOS x EXIGIDOS, permitindo o recálculo dos valores vencidos em conformidade com as taxas de juros e correção monetárias contratadas;

j) Controles gerenciais da evolução FISICO e FINANCEIRA dos contratos com possibilidade de cadastramento das MEDIÇÕES físicas e apontamentos gráficos para análise do equilíbrio entre os cumprimentos dos OBJETOS CONTRATADOS versus DISPÊNDIOS REALIZADOS.

3.2. CONTROLES PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS:

3.2.1. Auditoria na captação de recursos junto a órgãos federais e estaduais de fomento:

a) Disponibilizar funcionalidades para permitir o cadastramento dos CHECKLIST de acompanhamento e controle da evolução dos processos de captação de recursos disponibilizados por Órgãos Federais e Estaduais, possibilitando consulta e emissão de relatórios gerenciais que apontem o ANDAMENTO desses processos e respectivas providências e pendências de atendimentos.

3.3. GESTÃO DO EQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO
3.3.1. Disponibilizar as seguintes funcionalidades para controle de atendimento das Metas Fiscais:

a) Disponibilizar rotinas para Planejamento, e acompanhamento da execução orçamentária;

b) Disponibilizar rotinas para Elaboração do cronograma de execução mensal de desembolso;

c) Disponibilizar rotinas para Planejamento de metas mensais / bimestrais e desdobramento das despesas;

d) Disponibilizar rotinas para subsidiar o atendimento ao disposto nos Artigos 4º, 8º, e Artigo 9º, da Lei de Responsabilidade Fiscal, especificamente quanto à LOA - Lei Orçamentária Anual, possibilitando a verificação sistemática do “equilíbrio entre receita e despesa”, e as medidas de correção preconizadas.

e) Disponibilizar rotinas para elaborar projeções financeiras para distribuição anual das receitas e despesas orçamentárias para cada mês do exercício, por classificação das receitas e classificação econômica das despesas orçamentárias, de acordo com as normas legais;

f)      Disponibilizar rotinas para calcular percentuais mensais ideais de distribuição dos valores anuais orçados, por elemento de despesa, visando manter a distribuição duo-decimal para os elementos de despesas de natureza contínua, tais como Pessoal e Obrigações Contratuais, e permitindo ainda que os demais elementos de despesas com características programáveis variáveis sejam limitados automaticamente pela disponibilidade da receita mensal projetada, assegurando, desta forma o equilíbrio orçamentário.

g) Disponibilizar rotinas para atribuir automaticamente, programação de quotas mensais e bimestrais por Órgãos/Unidades orçamentárias e por Projetos/Atividades.

h) Fornecer relatórios de auditorias que apresentem resultados nominais projetados na programação de metas mensais e bimestrais, indicando os déficits ou superávits nominais projetados por mês, bimestre, quadrimestre, semestre e ano do orçamento;

i)      Fornecer relatórios de controles que apresentem Planejamento das Metas Fiscais de Receitas Mensais, Bimestrais, Quadrimestrais, Semestrais e Anuais por Empresas e Consolidado Geral;

j)      Fornecer relatórios de controles que apresentem Planejamento das Metas Fiscais de Despesas Mensais, Bimestrais, Quadrimestrais, Semestrais e Anuais por Empresas e Consolidado Geral;

k) Fornecer relatórios de controles que apresentem detalhamento das Metas Fiscais de Despesas por Órgãos, Órgãos/Unidades e Projetos/Atividades.

3.4. PLANEJAMENTO DAS AÇÕES DE AUDITORIA ANUAL E PLURIANUAL
a) Possibilitar integrar, com dados fornecidos pelo Município, as metas e indicadores econômicos / financeiros constantes do PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual, com vistas a manter automática e sistematicamente total compatibilidade e equilíbrio orçamentário entre esses três instrumentos de planejamento, com ações voltadas para as atividades “meio” da PREFEITURA DE JOAÇABA, no tocante às ações de governo constantes do PPA.

b) Permitir auditoria de todas as ações do executivo municipal, auxiliando na análise e nos trabalhos da comissão de julgamento e avaliação das contas.

c) Permitir elaborar projeções financeiras para distribuição anual das receitas e despesas orçamentárias para cada mês do exercício, por classificação das receitas e classificação econômica das despesas orçamentárias, de acordo com a Portaria Interministerial n° 163, de 4 de maio de 2001, do Secretário do Tesouro Nacional - STN, do Ministério da Fazenda, e do Secretário de Orçamento Federal - SOF do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e respectivas atualizações e normas do Estado.

d) Permitir calcular percentuais mensais ideais de distribuição dos valores anuais orçados, por elemento de despesa, visando manter a distribuição duo-decimal para os elementos de despesas de natureza contínua, tais como Pessoal e Obrigações Contratuais, e permitindo ainda que os demais elementos de despesas com características programáveis variáveis sejam limitados automaticamente pela disponibilidade da receita mensal projetada, assegurando, desta forma o equilíbrio orçamentário.

e) Permitir atribuir automaticamente, programação de quotas mensais e bimestrais por Órgãos/Unidades orçamentárias e por Projetos/Atividades.

f) Fornecer relatórios de auditorias que apresentem:

1. Resultados nominais projetados na programação de metas mensais e bimestrais, indicando os déficit ou superávit nominal projetados por mês, bimestre, quadrimestre, semestre e ano do orçamento;

2. Análise dos resultados mensais projetados com apontamento dos limites mensais e respectivas transgressões aos artigos da Lei de Responsabilidade Fiscal, considerando os totais mensais projetados da Receita Corrente Líquida, de acordo com o artigo 2o. da Lei de Responsabilidade Fiscal, adotando-se os critérios legais dos respectivos períodos móveis.

g) Fornecer relatórios de controles que apresentem:

1. Planejamento das Metas Fiscais de Receitas Mensais, Bimestrais, Quadrimestrais, Semestrais e Anuais por Empresas e Consolidado Geral;

2. Planejamento das Metas Fiscais de Despesas Mensais, Bimestrais, Quadrimestrais, Semestrais e Anuais por Empresas e Consolidado Geral;

3. Detalhamento das Metas Fiscais de Despesas por Órgãos, Órgãos/Unidades e Projetos/Atividades.

h) Possibilitar a exportação de dados em meio magnético, referentes à programação financeira das quotas por Órgãos/Unidades e por Projetos/Atividades em arquivos formato texto, em layout fixo, possibilitando a integração automática com os sistemas em uso pela PREFEITURA.

i) Gerar relatórios de anexos legais do PPA de acordo com as exigências legais e instruções normativas emitidas pelo TCE-SC.

j) Permitir a evolução do PPA, mantendo histórico dos valores originários visando estabelecer comparativos das mudanças ao longo dos exercícios do quadriênio e facilitando na identificação e relatórios das mudanças aplicadas.

3.4.1. GERENCIAMENTO DA EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO MENSAL DO EQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO
a) Importar a movimentação mensal da execução orçamentária, com atualização automática da programação e projeção financeira, calculando os resultados nominais mensais, e apontando os déficits/Superávits por Órgãos/Unidades e Projetos/Atividades.

b) Viabilizar replanejamentos mensais dos percentuais da programação financeira visando restabelecer o equilíbrio orçamentário dentro de cada quadrimestre, compensando os déficits mensais por Órgãos/Unidades e Projetos/Atividades, obedecendo ao reenquadramento exigido na Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme art. 9º.

c) Fornecer relatórios de controles que apresentem:

1. Replanejamento das Metas Fiscais de Receitas Mensais, Bimestrais, Quadrimestrais, Semestrais e Anuais por Unidade Orçamentária e Consolidado Geral, apontando mensalmente os VALORES E PERCENTUAIS PREVISTOS, VALORES E PERCENTUAIS REALIZADOS e VALORES E PERCENTUAIS CORRIGIDOS;

2. Replanejamento das Metas Fiscais de Despesas Mensais, Bimestrais, Quadrimestrais, Semestrais e Anuais, por Unidade Orçamentária e Consolidado Geral apontando VALORES E PERCENTUAIS PREVISTOS, VALORES E PERCENTUAIS REALIZADOS e VALORES E PERCENTUAIS CORRIGIDOS com as devidas compensações;

3. Reprogramação das Metas Fiscais de Despesas por Órgãos, Órgãos/Unidades e Projetos/Atividades.

d) Analisar resultados mensais executados mês a mês, apontando os limites mensais e respectivas transgressões aos artigos da Lei de Responsabilidade Fiscal, considerando os totais mensais projetados da Receita Corrente Líquida, de acordo com o artigo 2° da Lei de Responsabilidade Fiscal, adotando-se os critérios legais dos respectivos períodos móveis.

e) Exportar dados referentes à reprogramação financeira das quotas mensais por Órgãos/Unidades e por Projetos/Atividades, visando a contenção de Empenhos de Despesas, em arquivos formato texto, em layout fixo, para serem alimentados automaticamente nos sistemas de Contabilidade Pública em uso.

3.4.2. GESTÃO FISCAL
a) Dispor de funcionalidades para atender as Portarias do STN (Secretaria do Tesouro Nacional)

I. ANEXO DE RISCOS FISCAIS E RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL EXPEDIDA PELA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL - MINISTÉRIO DA FAZENDA E ATUALIZAÇÕES, com disponibilização das informações e DEMONSTRATIVOS DE GESTÃO FISCAL

II. Os anexos listados abaixo deverão ser produzidos com dados atualizados por importação dos dados da execução orçamentária da contratante, disponibilizando os relatórios em formato PDF para publicação na internet.

	RELATÓRIO (Anexos)
	QUADRIMESTRE
	DATA LIMITE PARA PUBLICAÇÃO

	Anexo I – Demonstrativo da Despesa com Pessoal
	Primeiro
	30 de maio

	Anexo I – Demonstrativo da Despesa com Pessoal
	Segundo
	30 de setembro

	Anexo I – Demonstrativo da Despesa com Pessoal

Anexo V – Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa

Anexo VI – Demonstrativo dos Restos a Pagar

Anexo VII – Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 
	Terceiro
	30 de janeiro do ano subsequente


b) Subsidiar obrigatoriamente a auditoria de cumprimento dos limites instituídos pelas portarias da SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, com disponibilização de gráficos e relatórios pela internet (com acessos restritos e exclusivos por senhas) que permitam avaliar as margens de atendimentos e respectivos limites constitucionais para cada ano/mês de competência;

c) Permitir que os anexos exigidos possam ser publicados para acesso livre pela internet após as devidas avaliações e fechamentos pela Administração;

d) Possibilitar o acesso às legislações que regem o assunto gestão fiscal, vigentes nos últimos dois anos, com atualização constante e rotineira dessa legislação, com possibilidade de acessos às imagens dos documentos das respectivas portarias, controladas pela STN, disponibilizadas para cada ano/mês de competência.

e) Permitir a publicação das informações em tempo real, em site para ser acessada via internet, visando o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, relativos ao seu art. 48.

LOTE 2 - IAD - INDICADORES DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO / CADASTRO SÓCIO ECONÔMICO
2. OBJETIVOS GERAIS 

1.1. Contratação de Pessoa Jurídica capacitada a fornecer licença de uso de sistemas IAD - INDICADORES DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO e CADASTRO SÓCIO ECONÔMICO para a Administração Municipal, com serviços de Instalação, Ajustes de Funcionalidades, Consultoria, Treinamento, Suporte Operacional, Atualizações Legais e Tecnológicas, necessários ao perfeito funcionamento da solução contratada, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos.

2. JUSTIFICATIVAS:

2.1. Com a implantação de um sistema de Cadastro Sócio Econômico, será possível a análise da realidade socioeconômica das famílias e pessoas do Município, trazendo informações de todo o núcleo familiar, com aplicação de técnicas de INDICADORES, tais como NÍVEIS DE OCUPAÇÃO, NÍVEIS DE INSTRUÇÃO, RENDA MENSAL e MORADIA e INFRAESTRUTURA URBANA, e apontando as diretrizes de INDICADORES DE AÇÃO para o PLANO PLURIANUAL – PPA, com precisão e eficiência no direcionamento dos recursos públicos com vistas na redução das vulnerabilidades sociais das famílias mais carentes;
2.2. Considerando que o universo de dados já cadastrado no programa BOLSA FAMÍLIA do Governo Federal só atinge as classes sociais mais carentes e perante a necessidade de se efetuar as projeções e demandas da população total do Município, justificam-se os esforços para a criação do banco de dados da população com inúmeros benefícios decorrentes.
2.3. A Disponibilidade de ferramenta apropriada para apoio ao PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, por meio da GESTÃO DE INDICADORES DE PROGRAMAS E DE AÇÕES DO GOVERNO, de acordo as ÁREAS TEMÁTICAS apontadas pelo Ministério das Cidades em instrução denominada: CONSTRUÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE INDICADORES PARA CIDADES.
2.4. Com um sistema IAD - Indicadores de Avaliação de Desempenho haverá expressiva melhora na gestão de resultados das ações de governo e para a população do Município em áreas estratégicas tais como: EDUCAÇÃO, SAÚDE, TRABALHO, AÇÃO SOCIAL, com identificação, classificação e apontamento de indicadores nas diversas etapas dos ciclos de planejamento e gestão, de maneira a melhor caracterizar e dimensionar as situações problemáticas e demandas fins da administração, tanto para avaliar o plano constituído de programas efetivos para alcance de seus objetivos, quanto para permitir o monitoramento e avaliação periódica dos resultados obtidos com vistas na melhor técnica e eficácia na elaboração das peças de planejamento plurianual.
3. DETALHAMENTO DO OBJETO

Abaixo o quadro demonstra o resumo do objeto proposto:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO 
	UN
	QTDE

	1
	Licença de uso temporária dos Sistemas Contratados com serviços de Suporte Operacional e Garantia de Atualização Legal e Tecnológica (GLT)
	MÊS
	12

	2
	Serviço de Instalação.
	SV
	01

	3
	Serviços de Treinamento.
	SV
	01


4. ABRANGÊNCIA

4.1. Os Sistemas serão utilizados com licenças de uso temporárias para quaisquer quantidades de usuários da Administração Direta e Indireta do Município de JOAÇABA, SC.
5. SISTEMA DE CADASTRO SOCIOECONÔMICO
5.1. CADASTRO SOCIOECONÔMICO

Disponibilização de funcionalidade para cadastramento das informações de PESSOAS com enquadramento familiar e seus indicadores socioeconômicos com possibilidade de distribuição da população amostrada na hierarquização de CLASSES SOCIAIS do Município.

5.2. ANÁLISE E MODELO DE ESTRATIFICAÇÃO SOCIOECONÔMICA:
Disponibilizar modelo de apuração e hierarquização de indicadores para enquadramento nas CLASSES SOCIAIS de cada indivíduo e correspondentes análises, no mínimo para os seguintes indicadores:
INDICADORES SOCIOECONÔMICOS:

· Área de Habitação;

· Nível Ocupacional;

· Rendimento Mensal da Família;

· Nível de Instrução;

· Características da Moradia;

· Tipo de Residência;

· Nível de Conforto Doméstico.

APURAÇÃO DA ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL: 

· Classe Alta Superior;

· Classe Alta Inferior;

· Classe Média Superior;

· Classe Média Inferior;

· Classe Baixa Superior;

· Classe Baixa Inferior.

5.3. Integração com os dados cadastrais de pessoas já existentes:
MDS – Permitir leitura de dados mantidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social - Cadastro Único para Bolsa Família;
IPTU – Permitir leitura de dados do Cadastro de Logradouros e de Inscrição Imobiliária do sistema tributário do Município;
EDUCAÇÃO – Permitir leitura de dados do Cadastro de Alunos do sistema de controle educacional do Município;
SAÚDE – Permitir leitura de dados do Cadastro de Atendimentos de Saúde.
· Observação: Os layouts dos dados serão fornecidos de acordo com o sistema em uso pelo Município.
5.4. MANTER ATUALIDADE DOS DADOS CADASTRAIS - CENSOS PERIÓDICOS
Permitir a manutenção do CADASTRO SOCIOECONÔMICO atualizado por censos anuais, com vistas na atualidade do cadastro e acompanhamento do desenvolvimento socioeconômico ao longo dos anos, mantendo histórico de todas as informações cadastrais.

Disponibilizar rotinas de programação “for mobile” para permitir a utilização de dispositivos móveis (tablets), por pelo menos um dos sistemas operacionais Mac OSX iPhones ou Android ou Windos Mobile, com funcionalidades de captura de dados nos formatos cadastrais e consistência das informações a serem alimentadas no cadastro sócio econômico, para levantamento cadastral via visitas domiciliares.

5.5. GEO REFENCIAMENTO PARA LOCALIZAÇÃO DA MORADIA DOS CADASTRADOS

Permitir atribuição de LATITUDES e LONGITUDES com ferramenta de geolocalização integrada no sistema de Cadastro Sócio Econômico (Google maps ou tecnologia similar).

5.6. MENSAGEM DIRIGIDA PARA AS PESSOAS REGISTRADAS NO CADASTRO SÓCIO ECONÔMICO

Permitir a geração de mensagens (correspondências, email ou SMS) para comunicação entre os gestores de serviços da Administração Municipal e a população, mediante eventos tais como MUTIRÕES de SERVIÇOS SOCIAIS, de EDUCAÇÃO e SAÚDE tais como vacinação da população infantil, matrículas no sistema educacional, comunicações de Serviços de Assistência Social, dentre outros.
5.7. SISTEMA IAD-INDICADORES DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
Permitir o cadastramento de INDICADORES com respectiva composição de OPERANDOS e FÓRMULAS de cálculos para as medições evolutivas dos indicadores e apontamento gráfico de ALERTAS mediante indícios de não cumprimento de metas planejadas com vistas na prestação de serviços públicos, por ÁREA TEMÁTICA, tais como: SAÚDE, EDUCAÇÃO, AÇÃO SOCIAL, TRABALHO.
Permitir o cadastramento de indicadores de outras ÁREAS TEMÁTICAS de interesse da Administração Municipal.

5.7.1. Disponibilizar funcionalidades para permitir cadastramento dos atributos para cada OPERANDO que influencie nos cálculos e medições dos INDICADORES, tais como:

Denominação: 
Forma pela qual o INDICADOR GERENCIAL será cadastrado;

Unidade de medida: 
Padrão escolhido para mensuração da relação adotada como indicador quanto aos objetos e atendimentos realizados;

Índice de referência: 
Expressa a situação mais recente do problema e sua respectiva data de apuração. Consiste na aferição de um INDICADOR GERENCIAL em um dado momento, mensurado com a unidade de medida escolhida;

Índice ao final de programa: 
Resultado, expresso pelo INDICADOR GERENCIAL, que se deseja atingir com a conclusão do atendimento realizado;

Fonte: 
Órgão responsável pelo registro ou produção das informações necessárias para a apuração do indicador e divulgação periódica dos índices;

Periodicidade de medida: 
Freqüência com a qual o INDICADOR GERENCIAL é apurado;

Base geográfica: 
Menor nível de agregação geográfica da apuração do índice, podendo ser municipal, estadual ou regional;

Fórmula de cálculo: 
Cadastramento de expressões matemáticas de algoritmos que permitam apurar automaticamente os valores de medições para cada INDICADOR.
5.7.2. Medições dos Indicadores

Disponibilizar funcionalidade que permita atualizar e promover as medições dos valores atribuídos para cada INDICADOR nas respectivas periodicidades definidas para cada INDICADOR, com integração de dados para captura das bases de dados exportados por outros sistemas com cadastramentos mensais pelas áreas de SAÚDE (SUS), EDUCAÇÃO (INEP), ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS).

CONSIDERAÇÕES GERAIS DOS SISTEMAS 
1. SISTEMA PARA PERMITIR INTEGRAÇÃO ENTRE SISTEMAS DA PREFEITURA E OS SISTEMAS OBJETOS DA PRESENTE LICITAÇÃO (BI-BUSINESS INTELLIGENCE)
1.1. Disponibilidade de recursos para importação e exportação de dados entre sistemas de informação, especialmente em relação ao sistema contábil da Prefeitura, visando à integração do sistema proposto com as bases de dados armazenados nos sistemas existentes, utilizando técnicas de BI (Business Intelligence) para permitir manutenção de bases de dados personalizadas pela Prefeitura, com permissão de cadastramento de tabelas e colunas de dados, contemplando:

· Formato dos dados cadastrais;

· Metadados identificativos da natureza dos dados cadastrais;

· Consistência e padronização de variação de acordo com “parâmetros ou tabelas de domínios” das informações cadastrais;

· Consistências de valores máximos / mínimos de dados cadastrais;

· Polimorfismo para permitir variações de layouts com incorporações de novos dados em qualquer tempo ao banco de dados (datawarehouse) sem perda de integridade com relação ao contexto já registrado;

· Freqüência de atualização;

· Fonte de Dados para leitura

· Técnicas ou serviços agregados para atualização das tabelas (WebService - Busca Textual, dentre outros)
2. REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS EXIGÍVEIS PARA OS SISTEMAS OBJETO DO PRESENTE PROCESSO 
a) A solução deverá rodar em ambiente WEB através de navegadores tais como Internet Explorer versão 8 ou superior, Mozila Firefox;

b) Não necessitar a instalação de plugin nas estações de trabalho, exceto o navegador e o visualizador de PDF;

c) Permitir suporte remoto através de Terminal Service;

d) Disponibilizar todos os relatórios gerados pela aplicação com pré-visualização, podendo ser encaminhados diretamente para impressora ou gravar em formato PDF;

e) A segurança e gerenciamento dos acessos à solução: deverá ser implementada com técnicas de segurança conforme os conceitos de confidencialidade, disponibilidade e integridade, garantindo o acesso à informação aos usuários autorizados e não permitindo o acesso aos usuários não autorizados, considerando os seguintes níveis de acesso e controle:

i. Perfil e Permissões de acessos: As funcionalidades disponibilizadas deverão possuir controle de acesso, permitindo, de forma parametrizada e hierárquica, a distribuição de tipos de acessos aos serviços, por perfil;
ii. Administração da Segurança: Disponibilizar funcionalidades para habilitar e desabilitar, tanto Usuário como permissões de acesso as funcionalidades destes, em tempo real, com registro histórico destas ações;
iii. Registro de LOG: Todas as operações realizadas nos serviços que impliquem em inclusão, alteração, exclusão ou consulta de dados do cadastro deverão ser mantidas em registros, contendo data, horário e identificação do autor, armazenados durante todo o período do contrato.

3. SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO
3.1. Modalidade de disponibilização de serviço

a) A contratada deverá:

I. Realizar a execução do cronograma e dos cenários de testes abrangendo testes unitários, testes integrados e de performance;

II. Realizar a montagem do organograma e perfis de acesso para todos os usuários designados;

III. Efetivar a implantação do produto final adquirido;

IV. Produzir um relatório de implantação do software e cronograma de treinamentos com os usuários;

V. Produzir documentação que comprove a realização das atividade realizadas nesta etapa.

3.1.1. A contratada deverá oferecer a solução na modalidade ASP - Application Service Provider com a disponibilização dos serviços, recursos de infraestrutura de TI e sistema com hospedagem, Banco de Dados com Licenças e disponibilidade pela internet, acessíveis a todos os Órgãos da Administração Municipal, demandando somente links de acessos com alto desempenho pela internet, observando:

a) É de Responsabilidade do Contratante:

I. Disponibilidade dos links de internet para acessos as estação de trabalho.

b) É de Responsabilidade da Contratada:

I. Disponibilidade da solução ofertada em ASP;

II. Instalação e Configuração da maquina virtual com todas as licenças de software necessárias a implantação da solução;

III. Gerenciamento e tunning da maquina virtual;

IV. Suporte remoto;

V. Fornecer Banco de Dados com as Licenças contratadas;

VI. Backups.

3.1.1. A Solução ofertada também deverá estar preparada para implantação na modalidade “LOCATION/VIRTUALIZADO” em infraestrutura de data center do Contratante, dentro da filosofia de virtualização de hardware, objetivando internalizar os sistemas dentro de infraestrutura própria, observando:

a) É de Responsabilidade do Contratante: 

I. Serviços de manutenção de hardware;

II. Disponibilidade dos links de internet;

III. Disponibilizar acessos remotos seguros para a equipe da contratada, com acessos totais ao ambiente do objeto do contrato;

IV. Backups.

b) É de Responsabilidade da Contratada:

I. Instalação e Configuração da máquina virtual com todas as licenças de software necessárias a implantação da solução;

II. Gerenciamento e tunning da máquina virtual;

III. Suporte remoto;

IV. Fornecer Banco de Dados com as Licenças contratadas.
3.2. Disponibilidade e métricas do Acordo por Nível de Serviço (ANS)

3.2.1. A contratada deverá se comprometer a oferecer os serviços assegurando:

a) Disponibilidade igual ou superior a 98% quanto a aplicação;

b) Tempo médio entre falhas não inferior a 280 horas;

c) Tempo médio de atendimento não superior a 01 hora;

d) Tempo de solução para problemas que impactem o uso do software não superior a 08 horas;

e) Tempo de solução para problemas que não impactem o uso do software não superior a 24 horas.

3.3. Segurança e gerenciamento dos acessos à solução

3.3.1. A solução deverá ser implementada com técnicas de segurança conforme os conceitos de confidencialidade, disponibilidade e integridade, garantindo o acesso à informação aos usuários autorizados e não permitindo o acesso aos usuários não autorizados, considerando os seguintes níveis de acesso e controle:

a) Perfil e Permissões de acessos: As funcionalidades disponibilizadas deverão possuir controle de acesso, permitindo, de forma parametrizada e hierárquica, a distribuição de tipos de acessos aos serviços, por perfil;

b) Administração da Segurança: Disponibilizar funcionalidades para habilitar e desabilitar, tanto Usuário como permissões de acesso as funcionalidades destes, em tempo real, com registro histórico destas ações;

c) Registro de LOG: Todas as operações realizadas nos serviços que impliquem em inclusão, alteração, exclusão ou consulta de dados do cadastro deverão ser mantidas em registros, contendo data, horário e identificação do autor, armazenados durante todo o período do contrato.

4. SERVIÇO DE AJUSTES DE FUNCIONALIDADES
4.1. Parametrização

Serviços realizados nas Diretorias da Prefeitura de Joaçaba, especialmente nas áreas de Planejamento, Financeira e Controladoria para homologação das informações gerenciais conforme o estilo de gestão adotado.
5. SERVIÇO DE TREINAMENTO
5.1. Informações Gerais
a) Consiste no treinamento dos usuários e capacitação da equipe de multiplicadores indicada pela PREFEITURA. A empresa contratada deverá realizar treinamentos dos participantes indicados, os quais se envolverão no projeto, para operação e uso da Solução implantada.

b) Os treinamentos deverão ser realizados na sede da PREFEITURA, a qual fornecerá a infraestrutura necessária. 

c) A elaboração e fornecimento do material didático a ser utilizado nos treinamentos serão de responsabilidade da empresa contratada.

d) Serão treinadas 03 turmas com uma carga horária de 20 horas por turma.

5.1.1. Controladoria Interna

Deverá ser prevista 02 (duas) turmas, com no mínimo 03 (três) e no máximo 06 (seis) participantes, com os principais envolvidos no processo, tais como o controlador geral, servidores e chefes de setor, com objetivo de apresentar a fundamentação teórica e legal que embasa a controladoria interna na visão pública, mais detalhadamente:

a) Metodologia para manutenção do compêndio legal sobre Controle Interno e Auditoria, com vistas na atualização constante e imediata de todas as alterações da legislação estadual e federal que se refiram à gestão pública, incluindo Leis, Decretos, Portarias, Resoluções, Instruções e jurisprudência;

b) Orientar o corpo técnico do Controle Interno e Auditoria sobre os procedimentos e adequações para o cumprimento de toda a legislação vigente e suas modificações, alterações ou inclusões, com ênfase na observância dos art. 61 e 62 da Lei Complementar 202/2000, Lei Orgânica do TCE-SC.

c) Definir e criar Normas para disseminar informações claras e objetivas sobre o Sistema de Controle Interno e Auditoria para que possa orientar a todos os envolvidos quanto a aplicabilidade das Normas e posteriormente, cobrar de todas as áreas e setores do Executivo os devidos resultados;

5.1.2. Aplicabilidade dos Processos de Controladoria Interna

Deverá ser prevista 02 (duas) turmas, com no máximo 06 (seis) participantes, com os principais envolvidos no processo, tais como auditores, diretores, gerente e chefe, com objetivo de alinhar a utilização da Solução com a prática operacional da execução do processo, mais detalhadamente:

a) Composição e emissão de relatórios de auditoria de Controle Interno e Auditoria;

b) Instruções sobre controle de prazos legais de Controle Interno e Auditoria;

c) Gestão fiscal:

I. Metodologia para cumprimento das portarias emitidas pela secretaria do tesouro nacional sobre a matéria.

II. Estratégias para cumprimento da LRF pertinentes ao poder executivo.

III. Instruções sobre emissão e atualização dos relatórios de gestão fiscal.

d) Instruções sobre auditoria e controle do PPA;

e) Instruções sobre auditoria e controle da LDO;

f) Instruções sobre auditoria e controle da LOA;

g) Instruções sobre auditoria de gestão do equilíbrio orçamentário;

h) Instruções sobre gestão de contratos de fornecedores;

i) Estratégias de controles de disponibilidade de caixa e dos restos a pagar (art. 42 da LRF).

5.1.3. Utilização da Solução

Deverão ser previstas 03 (três) turmas, com no máximo 06 (seis) participantes por turma, para os multiplicadores da Solução, com objetivo de demonstrar, exercitar as funcionalidades da Solução, mais detalhadamente a especificação das rotinas operacionais e aspectos da usabilidade dos sistemas propostos e a estrutura de direitos de acessos com perfis de usuários.

6. SERVIÇOS DE SUPORTE OPERACIONAL E GARANTIA DE ATUALIZAÇÃO LEGAL E TECNOLÓGICA (GLT)
6.1. Os serviços previstos deverão ter início simultaneamente com a instalação inicial do sistema.

6.1.1. O Suporte Técnico deverá:

a) Possuir equipe de monitoramento e de suporte técnico de 8 horas por dia 5 dias por semana (dias úteis), através de técnicos habilitados como objetivo de:

I. Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas;

II. Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança;

III. Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos sistemas, como: gerar/validar arquivos para Órgão Governamental, entre outros.

b) O atendimento da solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a prover o devido suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o solucione.

c) No caso de parada do sistema, o atendimento de suporte deverá estar garantido nas 24 horas do dia, inclusive sábados, domingos e feriados.

d) Suporte técnico local, consistindo nos serviços de suporte técnico local especializado, com o objetivo de atender as mais diversas formas de dúvidas referentes à utilização do software licenciados.

e) Suporte Remoto: 

I. Por telefone e chamado técnico integrado na própria aplicação, consistindo na prestação de serviços visando à reparação de eventuais falhas ou inconsistências detectadas no software, inclusive em sua customização e parametrização, como também esclarecimentos de dúvidas, de forma a garantir o perfeito funcionamento e a utilização plena dos produtos licenciados.

II. A Contratada deverá estar apta a acessar remotamente o sistema contratado em produção no cliente, de forma a poder verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas em ambientes internos da empresa fornecedora do sistema.

III. A empresa deverá oferecer mecanismo de comunicação online via chat que permita o contato dos funcionários da contratante apenas como os funcionários responsáveis pelo suporte da solução ofertada.

f) O tempo de atendimento dos chamados abertos devido problemas ocorridos na utilização dos sistemas contratados deverão seguir o ANS (Acordo de Nível de Serviço):

I. Chamas com Prioridade Alta: Problemas e erros em aplicações julgados como ‘prioridade alta’ deverão ser resolvido em até quarenta e oito (48) horas.

II. Chamadas com Prioridade Média: Problemas e erros julgados como ‘prioridade média’ deverão ser resolvidos em até cinco (05) dias

III. Chamadas com Prioridade Baixa: Problemas e erros julgados como ‘prioridade baixa’ deverão ser resolvidos em até dez (10) dias.

6.1.2. A Contratada deverá prestar serviços de Suporte Operacional de ordem técnica e via remota (Help Desk), além de Atualização Legal e Tecnológica abrangendo inclusive a disponibilização de novas versões, assegurando que a Solução ofertada fique sempre atualizada em relação aos softwares da solução de Gestão contratada, durante todo o período contratado, compreendendo:

a) Providências cabíveis e imediatas para corrigir ou alterar o Sistema, caso sejam detectados erros no mesmo que cause a interrupção do processamento, mantendo para tal um serviço de plantão, das 8 às 18 horas, em dias úteis;

b) Manutenção da atualidade e compatibilidade do sistema com os requisitos legais.

6.1.3. A atualização Legal, Tecnológica Evolutiva e Corretiva – UPDATE consiste:

a) Na atualização dos produtos (softwares), através da disponibilização de novas versões e ‘releases’ do produto licenciado e de manuais e boletins técnicos, necessários para assegurar a plena utilização dos softwares;

b) Em corrigir as falhas e problemas identificados na utilização do sistema, durante a execução do projeto.

6.1.4. A Contratada deverá executar os serviços contínuos de Atualização Tecnológica Evolutiva e Corretiva e Manutenção Legal contratado, durante a execução do contrato, incluindo as seguintes atividades:

a) Manutenção corretiva: é aquela decorrente de problemas de funcionalidade detectados pelo usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o que foi especificado relativo a telas, regras de negócio, relatórios e integração, com prazo determinado através de Acordo por Nível de Serviço, determinado no item Suporte Técnico;

b) Manutenção legal: em caso de mudança na legislação, plano de contas, banco de dados, entre outros, será elaborada uma programação para atendimento às mudanças ocorridas, sem prejuízos à operação do sistema, durante vigência contratual.

c) Manutenção tecnológica: em caso de atualização de software que foram atualizados, como por exemplo, browser que recebem atualização de novas versões, podendo gerar a parada do serviço. A realização desta manutenção será realizada sem prejuízos à operação do sistema, durante vigência contratual.
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 17/2015/PMJ

EDITAL PP Nº 08/2015/PMJ

ANEXO II

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE

 MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

__________________, ____ de ____________ de 20__.

__________________________________________

(assinatura do responsável pela empresa)

OBSERVAÇÃO:

Assinalar com um “X” a condição da empresa.

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 17/2015/PMJ

EDITAL PP Nº 08/2015/PMJ

ANEXO III

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO


Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º _________________ e CPF n.º ____________________, a participar do Processo de Licitação nº ___/2015,  instaurado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAÇABA (SC), na modalidade Pregão Presencial nº ____/2015, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________________, bem como formular propostas verbais, recorrer, assinar declarações relativas ao processo em questão e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

_____________, em ____ de ______ 20__.

________________________________

Carimbo e Assinatura do Credenciante 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 17/2015/PMJ

EDITAL PP Nº 08/2015/PMJ

ANEXO IV

MODELO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS requisitos de Habilitação

DECLARAMOS para fins de participação no Processo de Licitação nº ___/2015 – Pregão Presencial nº ___/2015, da PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAÇABA, que ____________________, inscrito (a) no CNPJ/CPF sob o nº ________________, atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no item 6 do edital convocatório.

​_________________, em ____ de ______ 20__.

_____________________________________

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 17/2015/PMJ

EDITAL PP Nº 08/2015/PMJ

ANEXO V

MODELO DA PROPOSTA

Processo de Licitação N° ___/2015 - Edital PP Nº _____/2015.

Razão Social: __________________________________________________________________________.

CNPJ/MF: _____________________________________________________________________________.

Endereço: _____________________________________________________________________________.

Telefone/Fax: _________________________________ e-mail: ___________________________________.

Banco: __________________________ Agencia: _____________ Conta Corrente: ___________________.

Objeto: 
Fornecimento de licença de uso de sistemas de Gestão Fiscal e Controle Interno e/ou de IAD – Indicadores de Avaliação de Desempenho e Cadastro Sócio Econômico, para a Administração Municipal de Joaçaba, SC, incluindo os serviços de instalação, ajustes de funcionalidades, consultoria, treinamento, suporte operacional, atualizações legais e tecnológicas, necessários ao perfeito funcionamento da solução contratada, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital PP nº ___/2015/PMJ e seus anexos.

	LOTE 1 - SISTEMA DE GESTÃO FISCAL / CONTROLE INTERNO
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	PREÇO UNITÁRIO
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	PREÇO TOTAL PROPOSTO

	1
	12
	MÊS
	Licença de uso dos sistemas de Gestão Fiscal / Controle Interno
	8.000,00
	
	

	2
	01
	SV
	Serviço de instalação dos Sistemas de Gestão Fiscal / Controle Interno
	10.000,00
	
	

	3
	02
	SV
	Treinamento operacional
	3.000,00
	
	

	Total do Lote R$ (
	


	LOTE 2 - IAD - INDICADORES DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO / CADASTRO SÓCIO ECONÔMICO

	ITEM
	QTDE
	UN
	ESPECIFICAÇÃO

	VALOR UNITÁRIO MÁXIMO
	PREÇO UNITÁRIO
PROPOSTO
	PREÇO TOTAL PROPOSTO

	4
	12
	MÊS
	Licença de uso dos sistemas de IAD - Indicadores de Avaliação de Desempenho / Cadastro Sócio Econômico
	6.000,00
	
	

	5
	01
	SV
	Serviço de instalação dos Sistemas de IAD - Indicadores de Avaliação de Desempenho / Cadastro Sócio Econômico
	7.600,00
	
	

	6
	01
	SV
	Treinamento operacional
	3.000,00
	
	

	Total do Lote R$ (
	


1. Nos preços propostos já estão incluídas todas as despesas com frete/transporte, seguro, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, deslocamentos de pessoal, materiais e equipamentos necessários para o fornecimento e/ou entrega, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto contratado.

2. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura do Pregão.

3. Prazo para execução dos serviços de acordo com o subitem 1.2.2 do Edital.
4. Condições de pagamento de acordo com o subitem 14.1 do Edital.
Local e data: 

NOME DA PROPONENTE e CARIMBO CNPJ

Nome, RG, CPF e assinatura do sócio-administrador ou representante legal 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 17/2015/PMJ

EDITAL PP Nº 08/2015/PMJ

ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMAS, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), e a empresa .............................................

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA, com sede na Avenida XV de Novembro, 378, inscrito no CNPJ sob nº 82.939.380/0001-99, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. RAFAEL LASKE, e a empresa..............., inscrita no CNPJ sob o nº .........................estabelecida na...................., Bairro......................., no Município de ............................, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ..........................., portador da Carteira de Identidade nº .................. e CPF nº ........................, residente e domiciliado na ................, na cidade de ........................., celebram entre si o presente TERMO DE CONTRATO, mediante cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, de acordo com o capítulo III da Lei nº 8.666/93 e alterações com o Processo de Licitação nº XX/2015/PMJ – Edital PP nº XX/2015/PMJ, homologado em ......................, o qual é parte integrante do presente instrumento. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto o fornecimento pela CONTRATADA de licença de uso dos Sistemas descritos na cláusula quarta deste instrumento, para a Administração Municipal de Joaçaba, SC, incluindo os serviços de instalação, ajustes de funcionalidades, consultoria, treinamento, suporte operacional, atualizações legais e tecnológicas, necessários ao perfeito funcionamento da solução contratada, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital e seus anexos.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 

2.1. Os itens, objeto desta contratação, deverão ser fornecidos em conformidade com as especificações constantes do Anexo I – Especificações Mínimas e Termos de Referência do Edital.
2.2. Os prazos para execução do objeto ficam assim definidos:
a. Instalação e disponibilização de acessos pela internet aos sistemas: em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato.
b. Serviços de treinamento operacional: em até 10 (dez) dias contados da instalação, de acordo com a solicitação do Município, devendo ser concluídos em até 120 (cento e vinte) dias contados da assinatura do contrato.

c. Licenças de uso dos sistemas: 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato.
2.3. Por ocasião do recebimento dos serviços, o Município de Joaçaba, por intermédio de servidor designado, reserva-se no direito de proceder às validações das funcionalidades requeridas e especificadas neste Edital, rejeitá-las, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, obrigando a CONTRATADA a promover as devidas correções, observando-se os prazos estipulados.
2.3.1. O aceite dos serviços não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou técnico dos produtos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente.
2.3.2. Caso os serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do evento.

2.4. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento e permanência no Município para a prestação dos serviços, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
2.4.1. Serão de total responsabilidade da CONTRATADA, eventuais danos decorrentes de acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de Trânsito Brasileiro.

2.4.2. Caberá exclusivamente à CONTRATADA, na prestação dos serviços, a responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, referentes ao pessoal integrante de sua sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a empresa contratada colocar a serviço no atendimento do objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA, RENOVAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO

3.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado, por interesse das partes e em conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 64, e Inciso II do art. 57 da Lei Federal Nº 8.666/93, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses.

3.1.1. Ocorrendo prorrogação, o Município consignará nos próximos exercícios em seu orçamento os recursos necessários ao atendimento dos pagamentos previstos.
3.1.2. O Município se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade das verbas previstas.
3.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos servidores ROBERTO MINATI e EULO ANTONIO BALVEDI, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA REVISÃO

4.1. O valor total ora contratado é aquele consignado na proposta apresentada e declarada como vencedora no Processo de Licitação, ou seja, R$  ....................... (..........................), correspondentes aos seguintes itens:
	LOTE 1 - SISTEMA DE GESTÃO FISCAL / CONTROLE INTERNO

	ITEM
	QTDE
	UN
	ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL 

	1
	12
	MÊS
	Licença de uso dos sistemas de Gestão Fiscal / Controle Interno
	
	

	2
	01
	SV
	Serviço de instalação dos Sistemas de Gestão Fiscal / Controle Interno
	
	

	3
	02
	SV
	Treinamento operacional
	
	

	Total do Lote R$ (
	


	LOTE 2 - IAD - INDICADORES DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO / CADASTRO SÓCIO ECONÔMICO

	ITEM
	QTDE
	UN
	ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL 

	4
	12
	MÊS
	Licença de uso dos sistemas de IAD - Indicadores de Avaliação de Desempenho / Cadastro Sócio Econômico
	
	

	5
	01
	SV
	Serviço de instalação dos Sistemas de IAD - Indicadores de Avaliação de Desempenho / Cadastro Sócio Econômico
	
	

	6
	01
	SV
	Treinamento operacional
	
	

	Total do Lote R$ (
	


4.2. O pagamento será realizado da seguinte forma:

a. Licenças de uso temporário dos sistemas:

· Pagamento mensal, até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido.

b. Serviço de instalação dos sistemas:

· Em até 05 (cinco) dias, contados da execução dos serviços.

c. Serviços de treinamento operacional:

· Em até 05 (cinco) dias, contados da realização de cada treinamento.

4.2.1. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei nº 9.032/95, e apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei 8.666/93.

4.3. Os valores somente serão reajustados após o período de 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta, utilizando-se como base o INPC/IBGE, apurado no período de referência, ou na falta deste, pelo índice legalmente permitido à época, mediante requerimento expresso da CONTRATADA.

4.4. Os valores somente serão revisados quando houver alteração, devidamente comprovada, podendo ocorrer nos termos do art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado e protocolado pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. Os recursos necessários ao atendimento dos custos desta contratação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

2.028 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

52 - 3.3.90.00.00.00.00.00.000.01.0000 – Aplicações Diretas

2.033 – MANUTENÇÃO DA COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO

7
- 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000 – Aplicações Diretas

2.045 – MANUTENÇÃO DA COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO

46 - 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000 – Aplicações Diretas

2.020 – MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO

3 – 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000 – Aplicações Diretas

236 - 3 – 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0000 – Aplicações Diretas

CLÁUSULA SEXTA – DO DOCUMENTO FISCAL

6.1. A Nota Fiscal deverá ser emitida para a PREFEITURA DE JOAÇABA, Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba, SC, CNPJ/MF nº 82.939.380/0001-99, e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho e do processo licitatório.

6.1.1. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o CONTRATANTE do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES

7.1. Responsabilidades da CONTRATADA:

7.1.1. Executar o objeto de acordo com o estipulado na cláusula segunda (da forma de execução) do presente contrato;

7.1.2. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo de Licitação;

7.1.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto;

7.1.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto;

7.2. Responsabilidades do CONTRATANTE:

7.2.1. Tomar todas as providências necessárias à execução e fiscalização do presente contrato;

7.2.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estipulado neste instrumento;

7.2.3. Providenciar a publicação do contrato, proveniente do presente processo licitatório, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura;

7.2.4. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;

7.2.5. Fiscalizar a execução do objeto;

7.2.6. Permitir ao pessoal da proponente vencedora o acesso aos locais de execução dos serviços, desde que observadas as normas de segurança;

7.2.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estipulado neste instrumento;

7.2.8. Emitir Autorização de Fornecimento à CONTRATADA, para a efetiva execução do objeto.

7.2.9. Disponibilizar infraestrutura de hardware e software necessária a execução dos serviços contratados.

7.2.10. Disponibilizar espaço físico para execução dos trabalhos da contratada quando estes forem in loco. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES

8.1. Nos termos do art. 7° da Lei 10.520/2002, se o Licitante, convocado no prazo estipulado, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

8.2. O atraso injustificado na entrega do objeto sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) do total contratado. 

8.2.1. A multa aludida acima não impede que a Administração aplique as outras sanções previstas em Lei.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
9.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93;
b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardando-se o interesse público;

c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

9.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

9.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização, com exceção da rescisão com fulcro no art. 78, XII a XVII, em que será observado o disposto no art. 79, § 2º, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES GERAIS

10.1. Na execução deste contrato aplicar-se-á a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores e ainda os preceitos gerais do direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

10.2. A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

10.3. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

10.4. Fica estabelecido que o fornecimento dos materiais e serviços somente poderá ser efetuado pela CONTRATADA, vedada, portanto, a sublocação dos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1. Fica eleito o foro da cidade de Joaçaba (SC) para dirimir questões oriundas deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro que lhe possa ser mais favorável.

E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas, em 04 (quatro) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito.

JOAÇABA (SC), ..... de ......................... de 20....

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

Rafael Laske – Prefeito
CONTRATADA
Testemunhas:

1 _________________________

2 _________________________



